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Resumo 
 
 
O artigo pretende delinear em dois blocos teórico-práticos, a 
educação ambiental que se realiza no Brasil: o Conservador e o 
Crítico. O primeiro caracteriza-se por ser hegemônico, e possuir como 
prática, a aquisição de princípios ecológicos desejáveis, até uma 
mudança comportamental. O segundo, contra-hegemônico, divulga 
uma nova ética ambiental, visando redefinir as relações entre homem 
e natureza, a fim de romper com a atual ordem política, cultural e 
econômica. Isso é feito com uma reconstrução histórica das bases em 
que se apóia a Educação Ambiental evidenciando seus limites e 
potencialidades, além da caracterização da práxis numa direção de 
Educação Ambiental Crítica. Ao final são propostas algumas pistas de 
ação para a Educação Ambiental. 



“Ambiente limpo não é o que mais se 
limpa e sim o que menos se suja.”                                              

(Chico Xavier) 



POR QUAL EDUCAÇÃO? 



CARACTERIZANDO A 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

CONSERVADORA 
E A EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL CRÍTICA. 



EA-CONSERVADORA. 
 



Esta Educação ambiental tradicional, não pode e/ou 
não quer perceber as redes de poder que estruturam as 
relações de dominação presentes na sociedade atual, 
tanto entre pessoas (relações de gênero, de minorias 
étnicas e culturais), entre classes sociais, quanto na 
relação norte-sul entre nações, assim como também 
entre relações de dominação que se construíram 
historicamente entre sociedade de natureza. São nessas 
relações de poder e dominação que podemos encontrar 
um dos pilares da crise ambiental dos dias de hoje. 

(GUIMARÃES, 2007 p.35) 



EA-CRÍTICA. 



Em uma concepção crítica de Educação Ambiental, acredita-se 
que a transformação da sociedade é causada e consequência da 
transformação de cada indivíduo, há uma reciprocidade dos 
processos no qual propicia a transformação de ambos. Nesta 
visão o educando e o educador são agentes sociais que atuam no 
processo de transformações sociais; portanto, o ensino é 
teoria/prática, é práxis. Ensino que se abre para a comunidade 
com seus problemas sociais e ambientais, sendo estes conteúdos 
de trabalho pedagógico. 
Aqui a compreensão e atuação sobre as relações de poder que 
permeiam a sociedade são priorizados, significando uma 
educação política. 

(GUIMARÃES, 2000, p.17) 



EDUCAÇÃO AMBIENTAL: 
PARTE DE SUA HISTÓRIA, 

SEUS 
LIMITES E 

POTENCIALIDADES. 



A PRÁXIS EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA. 



ALGUMAS PISTAS 
DE AÇÃO PARA 

UMA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

CRÍTICA. 



Conclusão. 
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